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I. A P R E S E N T A Ç Ã O 

Na atualidade, a política tributária (tax policy) tem ganhado destaque em diversos países 
como um conteúdo jurídico teórico de notável densidade, como ramo do direito financeiro que 
reclama necessariamente conexão com o direito constitucional e toda a doutrina do direito 
tributário, sem que com este se possa confundir.  

A perspectiva de avanços de uma reforma tributária suscita debates relevantes do ponto 
de vista teórico: o discurso quanto à necessidade de simplificação do sistema vigente e a 
repercussão sobre as garantias e limitações constitucionais, o que demanda análise rigorosa das 
formas de tributação e do papel que o direito tributário pode assumir na redução de 
desigualdades e na promoção do desenvolvimento econômico nacional.  

A sofisticação desse debate depende da reflexão sobre temas estruturais à luz das 
demandas do Estado Social e Democrático de Direito instituído pela Constituição de 1988. E 
exige estudos de direito comparado e do cenário internacional, quanto às experiências recentes 
de tributos sobre empresas e pessoas físicas, surgimento de novos tipos de tributos e programas 
de instituições internacionais, como é o caso do BEPS da OCDE.   

O estudo das relações econômicas da tributação requer uma exegese teleológica das 
normas fiscais no atual cenário de globalização e do federalismo brasileiro. Em vista disso, o 
Curso se propõe a compreender os motivos dessas transformações e fomentar soluções para 
mais distintos problemas práticos existentes da política fiscal na atualidade. 

Dentre outros objetivos, cabe estudar o futuro das normas e princípios da Política 
Tributária, com emprego ao Brasil, em comparação com diferentes países (p/ex. EUA, 
Austrália, China, Índia, México) e blocos econômicos (e.g. União Europeia, NAFTA), como é 
o caso dos tributos sobre consumo, do imposto sobre a renda, dividendos, ganhos de capital e 
sobre propriedades. E analisar as mudanças decorrentes da economia disrruptiva, dos meios 
digitais de pagamento e outros regimes, no esforço de recuperação de bases tributáveis. 

O Programa deve ser desenvolvido à luz dos princípios do Direito Financeiro e da Teoria 
Geral do Estado, com prevalência da Constituição, segundo a funcionalidade da atividade 
financeira do Estado com cumprimento dos fins constitucionais a serem concretizados.  

 

II. ORGANIZAÇÃO E MÉTODO DA DISCIPLINA 
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Agradecemos a compreensão de todos, porque a revisão de metodologia exige 
adaptações e não é tão simples como aparentemente se imagina. Todos estamos nos adaptando: 
a administração da Universidade, para se organizar e formalizar todos os procedimentos; os 
professores, para escolher os meios, rever conteúdos e planejar aulas à distância; os alunos, para 
entender as instruções e orientações. Enfim, uma etapa de muitas dificuldades, mas que muito 
em breve teremos todas as condições para avançarmos.  

 Lecionar à distância não é simplesmente substituir uma sala de aula presencial por uma 
forma não presencial, em áudio ou vídeo, online ou gravada. O conteúdo e o conhecimento 
passados exigem um processo rigoroso de ensino-aprendizagem ainda mais sofisticado, para 
assegurar a qualidade e a profundidade esperadas. 

Apesar de não esperarmos algo assim, nossa disciplina tornou-se ainda mais importante 
e interessante para todos, pois as medidas que virão a ser adotadas doravante para custear os 
esforços dos entes federativos ou mesmo da recuperação da economia serão típicos 
instrumentos de Política Tributária. Teremos em nosso Curso a realidade aberta como um 
verdadeiro laboratório para nossos debates e questionamentos. 

Por esse motivo, precisamos criar uma dinâmica de apresentação dos conteúdos e 
avaliação progressiva segundo uma pedagogia consciente de que estes desdobramentos 
entrópicos não podem confundir a ordem de estudo das matérias. Isto vai requerer, portanto, 
uma grande dedicação dos alunos e disciplina.   

Preferível quebrar distâncias. Vamos ficar mais próximos pelo Moodle e por alguns e-
mails, quando o conteúdo dos arquivos seja muito pesado ou a ferramenta reclamar agilidade.  

A disciplina desenvolver-se-á com aulas, presenciais e não presenciais, e atividades 
complementares, que correspondem às leituras, fichamentos e respostas aos questionários que 
serão apresentados oportunamente. 

Adotaremos uma série de medidas para organizar os conteúdos. Dentre outras: 

1. Envio de textos para estudos dirigidos; 

2. Gravação e/ou transmissão de aulas e atividades teóricas on-line; 

3. Uso de ferramentas de webconferência ou de Fórum temático para debates sobre 
tópicos da matéria apresentada nos textos e respectivos aprofundamentos. 

4. Fichamentos dos textos, respostas a perguntas, como parte da avaliação (e dos 
seminários), além de questionários; 

Desse modo, sempre na aula anterior os alunos receberão os textos de leitura obrigatória 
e aqueles de leitura complementar. 

A disciplina será conduzida com envio de textos, aulas online não presenciais, aulas 
gravadas, aulas presenciais, quando possível, e atividades complementares.  
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Nos dias de aulas, teremos aulas online para debates dos textos e discussões dos grupos. 

Mais adiante, gravaremos algumas aulas para que possamos avançar no nosso programa. 

A indicação de leitura sobre cada tópico poderá ser feita com quesitos ou com pedidos 
para fichamentos dos textos. Desse modo, a indicação de um ou dois textos para fichamento, 
ou de respostas a quesitos, complementará os seminários.  

As respostas ou os fichamentos serão enviados pelo moodle, individualmente. A 
igualdade ou semelhança será controlada.  

No dia da aula, os alunos receberão o link para acesso ao ambiente de reuniões (google 
meet ou outros que estamos avaliando). Nesta, será feita uma breve introdução ao conteúdo a 
ser estudado e serão tiradas as dúvidas sobre os temas dos textos da aula anterior, além de debate 
sobre questões práticas.  

Ao longo dos dias da semana, os alunos poderão receber textos adicionais, os quais terão 
caráter meramente informativo e de aprofundamento, sobre temas relevantes do direito 
financeiro, unicamente para atualização ou leitura crítica.  
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III. AVALIAÇÃO 
A avaliação da disciplina levará em conta o desempenho de participação nos debates 

dos grupos, bem como o resultado da monografia apresentada. 

Para a elaboração da monografia, o projeto deverá ser entregue na oportunidade da 6ª 
Aula, cujo tema será escolhido dentre os que constam do programa.   

Quanto ao tratamento do assunto, sugere-se evitar abordagens superficiais dos 
conceitos, devendo o Autor procurar, sempre que possível, aplicar categorias da teoria geral (do 
direito, dos valores, dos campos específicos: direito constitucional, direitos humanos, direito 
financeiro etc) na resolução dos problemas postos em discussão. Quanto maior a especificidade 
do tema, mais o trabalho ganha em qualidade.  

Com relação à forma, sugere-se atento uso da boa técnica de preparação de originais, 
nos termos das regras da ABNT (especialmente as de nº NBR 6023/2002, 6024/2003, NBR 
10520/2002, NBR 6027/2003, NBR 6028/2003, NBR 6034/89, NBR 14724/2002), com capa, 
índice ou sumário, introdução, subdivisão em capítulos, itens e subitens, conclusão e 
bibliografia, com o mínimo de 30 páginas, em espaço 1,0 ou 1,5, letra 12, tipo “Time News 
Roman”, margens com 3,0 e laterais com 2,5 cm.  

A data de entrega fica estipulada para 15 dias após o término do Curso. O tempo, neste 
caso, funcionará como instrumento de avaliação, como garantia de tratamento equivalente entre 
os pós-graduandos, por isso não serão admitidos trabalhos monográficos fora do prazo. Em 
nenhuma hipótese serão recebidos ou avaliados os textos apresentados após o fechamento do 
sistema JANUS. 
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IV. -  P R O G R A M A  
1. Introdução à Política Tributária - Data: 09.03.2020 

 
2. Reforma tributária e o federalismo Fiscal brasileiro – Data: 16/03/2020  

  
3. Evolução histórica das propostas de reforma tributária e as prospostas em debate 
no Congresso Nacional – Data: 23.03.2020 
 
4. A tributação sobre o consumo na reforma tributária. O IVA na experiência 
internacional e nas propostas em debate. Tentativas de recriar a CPMF ou espécies de 
Financial Transaction Taxes (FTT) - Data: 30.03.2020 
 
5. A tributação dos serviços, bens e receitas na economia digital: do debate mundial 
(OCDE, EUA, China e União Europeia) à experiência brasileira Data: 13/04/2020 
 

6. A tributação da propriedade na Constituição e a necessidade de reformas: ITR, 
IPTU, Grandes Fortunas, IPVA, ITBI e ITCMD – Data: 27.04.2020  

 

7. Incentivos fiscais na reforma tributária. Crise do Estado Fiscal e Orçamento 
Público. A segurança jurídica dos benefícios fiscais – Data: 04.05.2020 
 

 
8. Reforma tributária da tributação da renda de pessoa jurídica. A nova base de 

cálculo do IRPJ. Dividendos, Juros sobre capital próprio e outros regimes. Entrada 
do Brasil na OCDE: os controles de preços de transferência. A tributação de 
controladas no exterior – Data: 11.05.2020 

 

9. Reforma tributária das rendas do emprego e novos modelos de tributação da 
família. A incidência sobre folha de salário. Tributação da mulher – Data: 18.05.2020 

 

10. Reforma tributária e limitações constitucionais ao poder de tributar. Imposto do 
pecado (sin tax). Seletividade, essencialidade e controles de externalidades (álcool, tabaco, 
jogos etc). A “tax morale” em debate – Data: 25.05.2020 
 
11 Política tributária e meio ambiente. A reforma tributária e o Acordo de Paris  

– Data: 01.06.2020 
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12 A urgência de reformas do contencioso judicial e administrativo – Data: 08.06.2020 
 
13 Introdução de formas alternativas de soluções de controvérsias em matéria 
tributária: conciliação, transação, arbitragem e outros – Data: 15.06.2020  

 

14 Nova ordem global e impacto sobre a reforma tributária. Trocas internacionais de 
informações. BEPS e controles sobre os planejamentos tributários – Data: 22.06.2020  

 

 
 

Distribuição de Grupos – Direito Constitucional Financeiro – 1º/2019 
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